
PROCESSO N9 0813/019.039/72

'.11...
WÁWJ=,

MINISTÉRIO DA FAZENDA

EDC 

24 de junho de 19  81	 101-72.413Sessão de	 ACORDÃO N° 	

Recurso n° 35.589 - IRPF - EXS. DE 1967 a 1970

Recorrente CHIL CUKIER

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - (SP)

IRPF - PEREMPÇÃO - A perempção na im-
pugnação importa no não conhecimento:do
recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por CHIL CUKIER:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, n- conhecer do
recurso, em face da intempestividade da impugnaçãod''
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Sala das S 1i O:s (4), em 24 de junho de 1981. /
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fCARLOS ALBE•fridfr ew ALV	 UNE- RELATOR
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VISTO EM	 ADHEMI SON gASTe DE 'rVAL • PROCURADOR DA FAZENDAi,
SESSÃO DEps RN mi	 NACIONAL

/
Participaram, ainda, do presente julgam=nto, os seguintes Conselhei
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASS S MIRANDA, AGOSTINHO SERRA= 'N
NO FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRn (s plente). Ausente o Conselhei-ro FERNANDO CICERO VELLOSO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0813/019.039/72

RECURSO N.° :	 35.589

ACÓRDÃO N.° :	 101-72.413

RECORRENTE : CHIL CUKIER

RELATÓRIO 

CHIL CUKIER, domiciliado em São Paulo, Capital, recor

re, tempestivamente, a este Tribunal Administrativo, contra a de-

cisão de fls. do Sr. Delegado da Receita Federal naquela cidade,

tecendo considerações de ordem fáctica e de direito contrárias ã

validade do lançamento decorrencial mantido pela autoridade recor

rida.

O julgador singular deixara de tomar conhecimento da

impugnação oferecida pela recorrente por intempestividade e deter

minou a cobrança do credito tributário decorrente da tributação

reflexa da pessoa jurídica, que fora autuada por omissão de recei

tas.

Foi negado provimento ao recurso interposto pela em-

presa à instância sup-iior, como faz certo o Acórdão n9 1.7-944 ,

por cópia às fls. 55,,
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Acórdão n9 101-72.413

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

O recorrente foi notificado da exigência fiscal

no dia 25/09/72, uma segunda-feira, e apresentou impugnação

exigência ali formulada no dia 26/10/72, um dia após o vencimen

to do prazo legal para contestar o lançamento efetuado,	 dia

25/10/72 que caíra numa quarta-feira.

Em conseqüência, não foi instaurada a fase liti

giosa do procedimento e, assim, consolidou-se a situação jurídi

ca definida no regular lançamento do crédito tributário.

Desta for , , deixo de tomar conhecimento do re-

curso por perempta a impugnação.//
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CARLOS PIL: NRTO GONÇALVES NUNES - Relator.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1


